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AGRAVADO  : SINDICATO TRAB. ATIVOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS DO SERV. PUBL. FEDERAIS NO ESTADO DE 
MINAS GERAIS 
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   BERNARDO GONTIJO DE CASTRO  - MG180948 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. AÇÃO COLETIVA DE 
RITO ORDINÁRIO AJUIZADA POR SINDICATO EM BENEFÍCIO DA 
CATEGORIA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO COLETIVA AOS 
FILIADOS COM DOMICÍLIO NA CIRCUNSCRIÇÃO DO ÓRGÃO 
PROLATOR. INVIABILIDADE. SUPOSTA AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem deu parcial 
provimento ao recurso de apelação da União e aplicou o art. 2º-A da Lei nº 
9494/97 para restringir os efeitos da sentença coletiva aos limites territoriais do 
órgão prolator da decisão, qual seja, da Seção Judiciária de Minas Gerais. Assim, 
da forma como decidido pelo Tribunal de origem, os demais substituídos 
domiciliados fora dos municípios sob a jurisdição da Seção Judiciária de Minas 
Gerais estariam excluídos dos efeitos da decisão proferida no título coletivo, 
inexistindo ausência de interesse recursal, pois busca o sindicato recorrente que os 
efeitos da sentença coletiva sejam estendidos a todos os substituídos domiciliados 
no Estado de Minas Gerais, base territorial do sindicato.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que nos casos de 
ação coletiva ajuizada pelo rito ordinário por Sindicato na defesa dos interesses 
coletivos da categoria - hipótese de substituição processual, nos termos do art. 8º, 
III, da Constituição Federal -, a sentença coletiva não está restrita aos limites 
territoriais do órgão prolator, devendo o art. 2º-A da Lei nº 9.494/97 ser 
harmonizado com as demais normas que disciplinam a matéria.
3. Logo, os efeitos da decisão não podem ser restritos apenas aos filiados 
domiciliados na Seção Judiciária de Minas Gerais - Belo Horizonte e outros 
municípios que estão na mesma jurisdição -, onde prolatada a decisão, devendo 
também beneficiar todos os filiados do SINDSEP/MG domiciliados no estado de 
Minas Gerais, base territorial de atuação do sindicato impetrante, e cuja situação 
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Superior Tribunal de Justiça

jurídica seja idêntica àquela tratada na sentença coletiva.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.   

 

  

Brasília (DF), 31 de agosto de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

 

  

 

REsp 1757608 Petição : 346710/2020 C54256051500;803584911@ C9440:1812506032212245@
 2018/0192941-0 Documento Página  2 de 2 

Documento eletrônico VDA26498736 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 02/09/2020 17:30:43
Código de Controle do Documento: 2A975F62-09D6-4411-832A-9FDB2A686887



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1757608 - MG (2018/0192941-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO TRAB. ATIVOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO 

SERV. PUBL. FEDERAIS NO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : MARCELO AROEIRA BRAGA - MG043275
  CARLOS FREDERICO GUSMAN PEREIRA E OUTRO(S) - MG039478
  MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579
  ALESSANDRO HENRIQUE SOARES CASTELO BRANCO - MG076715
  BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. AÇÃO COLETIVA DE RITO 
ORDINÁRIO AJUIZADA POR SINDICATO EM BENEFÍCIO DA 
CATEGORIA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO COLETIVA AOS FILIADOS 
COM DOMICÍLIO NA CIRCUNSCRIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. 
INVIABILIDADE. SUPOSTA AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem deu parcial 
provimento ao recurso de apelação da União e aplicou o art. 2º-A da Lei nº 
9494/97 para restringir os efeitos da sentença coletiva aos limites territoriais do 
órgão prolator da decisão, qual seja, da Seção Judiciária de Minas Gerais. Assim, 
da forma como decidido pelo Tribunal de origem, os demais substituídos 
domiciliados fora dos municípios sob a jurisdição da Seção Judiciária de Minas 
Gerais estariam excluídos dos efeitos da decisão proferida no título coletivo, 
inexistindo ausência de interesse recursal, pois busca o sindicato recorrente que os 
efeitos da sentença coletiva sejam estendidos a todos os substituídos domiciliados 
no Estado de Minas Gerais, base territorial do sindicato.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que nos casos de 
ação coletiva ajuizada pelo rito ordinário por Sindicato na defesa dos interesses 
coletivos da categoria - hipótese de substituição processual, nos termos do art. 8º, 
III, da Constituição Federal -, a sentença coletiva não está restrita aos limites 
territoriais do órgão prolator, devendo o art. 2º-A da Lei nº 9.494/97 ser 
harmonizado com as demais normas que disciplinam a matéria.
3. Logo, os efeitos da decisão não podem ser restritos apenas aos filiados 
domiciliados na Seção Judiciária de Minas Gerais - Belo Horizonte e outros 
municípios que estão na mesma jurisdição -, onde prolatada a decisão, devendo 
também beneficiar todos os filiados do SINDSEP/MG domiciliados no estado de 
Minas Gerais, base territorial de atuação do sindicato impetrante, e cuja situação 
jurídica seja idêntica àquela tratada na sentença coletiva.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão proferida às e-

STJ fls. 931/939, por meio da qual conheci do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e dar-lhe parcial provimento, nos termos da seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
OFENSA AO ART. 11 DA LEI Nº 5.010/66 E AOS ARTS. 126 E 128 DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 2º-A DA LEI 9.494/97. AÇÃO COLETIVA DE RITO 
ORDINÁRIO AJUIZADA POR SINDICATO EM BENEFÍCIO DA 
CATEGORIA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIMITAÇÃO TERRITORIAL 
DOS EFEITOS DA DECISÃO COLETIVA AOS FILIADOS COM DOMICÍLIO 
NA CIRCUNSCRIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que o sindicato 

recorrente, ora agravado, careceria de interesse recursal quanto ao pedido de extensão a 

todos os substituídos da categoria do SINDSEP/MG em Minas Gerais, uma vez que tal 

efeito já teria sido reconhecido no Tribunal de origem, que limitou os efeitos da decisão 

coletiva aos substituídos domiciliados no âmbito de competência da Seção Judiciária do 

Estado de Minas Gerais.

Ademais, sustenta que “Acaso não acolhido o argumento anterior, a decisão 

utiliza termos que podem levar mal entendidos em execuções individuais, dado o 

contexto explicado acima. Convém substituir-se “base territorial de atuação do 

sindicato” por “Estado de Minas Gerais, uma vez que a competência da Vara Federal de 

Belo Horizonte abrange o Estado” (e-STJ fl. 947).

Por fim, aduz que “a norma contida no art. 2º-A da Lei n9 9.494/97 (e do art. 16 

da LACP) restringe a eficácia das sentenças coletivas ao território correspondente à 

competência do órgão judiciário que a tiver prolatado. O STJ possui diversos julgados 

recentes que adotam o entendimento de que os efeitos da decisão proferida em ação 

coletiva impetrada por associação de classe ou entidade sindical estão limitados ao 

âmbito de competência territorial do órgão judicial prolator e aos substituídos ali 

domiciliados” (e-STJ fl. 947).

Impugnação ao agravo interno apresentada às e-STJ fls. 956/960.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Razão não assiste à agravante.

Segundo já consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem deu parcial 

provimento ao recurso de apelação da União e aplicou o art. 2º-A da Lei nº 9494/97 

para restringir os efeitos da sentença coletiva aos limites territoriais do órgão prolator 

da decisão, qual seja, da Seção Judiciária de Minas Gerais. Destacam-se os seguintes 

trechos do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ fl. 714):
DA LIMITAÇÃO TERRITORIAL
Nos termos do § 2º, do art. 109, da Constituição Federal, nas causas ajuizadas 
contra a União, o autor da demanda pode propor a ação no foro de seu 
domicílio, no foro do local do ato ou fato, no foro da situação do bem ou no 
foro do Distrito Federal'.
No caso, não tendo sido a ação ajuizada no Distrito Federal, incide à espécie o 
disposto no art. 2º-A da Lei n. 9.494/97, introduzido pela MP n. 2.180-
35/2001, que em suas linhas dispõe que "a sentença civil prolatada em ação 
de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses 
e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham, 
na data da propositura da ação, domicilio no âmbito da competência 
territorial do órgão prolator".
Requer a UNIÃO, na eventualidade de a sentença ser mantida ou reformada 
em parte, que sua eficácia seja limitada apenas aos representados do autor 
domiciliados no âmbito da competência territorial do órgão prolator, nos 
termos do art. 2°-A da Lei n° 9.494/1997, introduzido pela MP n. 2.180-
35/2001, que assim dispõe:
Art. 2°-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por 
entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, 
abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da 
ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator. 
(Incluído pela Medida provisória n° 2 180-35. de 2001).
Consoante se extrai do dispositivo legal em comento, verifica-se que seu 
objetivo foi de limitar a abrangência da decisão judicial ao âmbito territorial 
de competência do órgão prolator, impondo, pois, tal determinação.
Assim postos os fatos, acolho a preliminar para delimitar os efeitos da 
sentença apelada apenas os substituídos domiciliados no âmbito de 
competência da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, nos expressos 
termos do art. 2°-A da Lei n. 9.494/97.

Nota-se que a Corte Regional limitou os efeitos da decisão coletiva aos 

substituídos domiciliados no âmbito de competência da Seção Judiciária do Estado de 

Minas Gerais.

Ao contrário do que sustenta a agravante, a Seção Judiciária do Estado de Minas 
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Gerais não abrange todos os substituídos domiciliados no estado de Minas Gerais, base 

territorial do sindicato.

Isso porque segundo consta da Resolução Consolidada – PRESI 8/2016 do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, de 11 de março de 2016, a jurisdição da Seção 

de Minas Gerais abrange apenas os municípios de Belo Horizonte, Abaeté, Alto Rio 

Doce, Barão de Cocais, Belo Vale, Bom Jesus do Amparo, Bonfim, Brumadinho, 

Cachoeira da Prata, Caeté, Capela Nova, Capim Branco, Caranaíba, Carandaí, Casa 

Grande, Catas Altas, Catas Altas da Noruega, Cedro do Abaeté, Cipotânea, Conceição do 

Mato Dentro, Confias, Congonhas, Congonhas do Norte, Conselheiro Lafaiete, Cristiano 

Otoni, Crucilândia, Datas, Diamantina. Dom Joaquim, Esmeraldas, Fortuna de Minas, 

Gouveia, Ibirité, Inhaúma, Itabira, Itabirito, Itambé do Mato Dentro, Itaverava, 

Jaboticatubas, Lagoa Santa, Lamim, Maravilhas, Mário Campos, Martinho Campos, 

Matozinhos, Moeda, Morro do Pilar, Nova Lima, Nova União, Ouro Branco, Paineiras, 

Papagaios, Passabém, Pedro Leopoldo, Pequi, Piedade dos Gerais, Piracema, Pompéu, 

Prudente de Morais, Queluzito, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Espera, 

Rio Maaso, Sabará, Santa Bárbara, Santa Luzia, Santa Maria de Itabira, Santana do 

Riacho, Santana dos Montes, Santo Antônio do Rio Abaixo, São Gonçalo do Rio Abaixo, 

São José da Lapa, São José da Varginha, São Sebastião do Rio Preto, Sarzedo, 

Taquaraçu de Minas e Vespasiano.

Os demais municípios mineiros estão sob jurisdição das Subseções Judiciárias 

Federais de Contagem, Divinópolis, Governador Valadares, Ipatinga, Ituiutaba, 

Janaúba, Juiz de Fora, Lavras, Manhuaçu, Montes Claros, Muriaé, Paracatu, Passos, 

Patos de Minas, Poços de Caldas, Ponte Nova, Pouso Alegre, São João Del Rei, São 

Sebastião do Paraíso, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Uberaba, Uberlândia, Unaí, Varginha e 

Viçosa.

Assim, da forma como decidido pelo Tribunal de origem, os demais substituídos 

domiciliados fora dos municípios sob a jurisdição da Seção Judiciária de Minas Gerais 

estariam excluídos dos efeitos da decisão proferida no título coletivo, inexistindo 

ausência de interesse recursal, pois busca o sindicato recorrente que os efeitos da 

sentença coletiva sejam estendidos a todos os substituídos domiciliados no Estado de 

Minas Gerais, base territorial do sindicato.
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Ademais, conforme também decidido na decisão agravada, a jurisprudência desta 

Corte Superior firmou-se no sentido de que nos casos de ação coletiva ajuizada pelo rito 

ordinário por Sindicato na defesa dos interesses coletivos da categoria - hipótese de 

substituição processual, nos termos do art. 8º, III, da Constituição Federal -, a sentença 

coletiva não está restrita aos limites territoriais do órgão prolator, devendo o art. 2º-A 

da Lei nº 9.494/97 ser harmonizado com as demais normas que disciplinam a matéria. 

Nesse sentido os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO COLETIVO. AJUIZAMENTO POR SINDICATO, NA 
CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO PROCESSUAL. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES
1. "Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em harmonia com as 
demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os efeitos da 
sentença coletiva, no casos em que a entidade sindical atua com substituta 
processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito 
territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição 
expressa no título executivo judicial" (AgInt no REsp 1614030/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 11/2/2019, 
DJe 13/2/2019).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1555564/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe 28/08/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDORES ESTADUAIS. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO POR 
ASSOCIAÇÃO. LIMITES SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO DOS 
EFEITOS DA SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE 
DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL NO RE 
612.043/PR. CASO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
1. É assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que, quando em 
discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em Ação 
Coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997 deve-se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao 
tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está 
adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
coletiva, ou limitada a sua abrangência apenas ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão.
2. In casu nota-se, também, que não se aplica o disposto no RE 612.043/PR 
(Tema 499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal. A Suprema Corte, 
apreciando o Tema 499 da repercussão geral, desproveu o Recurso 
Extraordinário, declarando a constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997, fixando a seguinte tese: "A eficácia subjetiva da coisa julgada 
formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação 
civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em 
momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da 
relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento.
3. Está bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF que a tese 
relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito 
apenas às Ações Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que 
age em representação processual, não se estendendo tal entendimento aos 
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sindicatos, que agem na condição de substitutos processuais, nem a outras 
espécies de Ações Coletivas, como, por exemplo, o Mandado de Segurança 
Coletivo.
4. "Os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo 
beneficia todos os associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja 
idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu 
após a impetração do writ" (AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/6/2018).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1784080/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 31/05/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. EFEITOS NÃO CIRCUNSCRITOS AO TERRITÓRIO ONDE 
PROLATADA A DECISÃO, MAS APENAS AOS LIMITES OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS DO QUE FOI DECIDIDO.
I - Na origem, trata-se de ação coletiva ajuizada pelo Sindicato dos Médicos 
no Estado do Paraná - SIMEPAR em desfavor da União, objetivando, em 
síntese, a suspensão da incidência do desconto previdenciário sobre o 
Adicional de Plantão Hospitalar recebido pelos servidores substituídos, com 
restituição dos valores até então descontados. Na sentença julgou-se 
procedente o pedido. No acórdão a sentença foi mantida.
II - A parte agravante somente se insurge quanto ao tema relativo à aplicação 
do art. 2-A da Lei n. 9494/97, relativamente à limitação territorial dos efeitos 
da decisão proferida em ação civil coletiva.
III - No tocante ao alcance das decisões nas ações coletivas propostas por 
sindicatos na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria, verifica-se 
que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido 
de que os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos ao território 
onde prolatada a decisão, mas apenas aos limites objetivos e subjetivos do 
que foi decidido, não sendo necessário autorização expressa ou relação 
nominal dos servidores vinculados. Nesse sentido: REsp n. 1.732.071/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
21/11/2018; AgInt no REsp n. 1.596.082/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1632329/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM 
O CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE 
EXAME DO MÉRITO DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 182/STJ. AÇÃO DE CARÁTER COLETIVO. SINDICATO. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. EFEITO DA SENTENÇA. ADSTRIÇÃO AOS FILIADOS À 
ENTIDADE SINDICAL À ÉPOCA DO OFERECIMENTO DA AÇÃO, OU 
LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA AO ÂMBITO TERRITORIAL DA 
JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. NÃO CABIMENTO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/97 EM HARMONIA 
COM AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo 
Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte 
recorrente manifesta, expressamente, a concordância com a solução 
alcançada pelo julgador, desde que o capítulo em relação ao qual a desistência 
foi manifestada seja independente e não interfira na análise do mérito da 
irresignação.
III - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, sob o regime da 
repercussão geral, segundo a qual há distinção entre a execução individual de 
sentença coletiva proposta por sindicato daquela proposta por associação, no 
que se refere à legitimidade e autorização dos sindicalizados ou associados.
IV - Delineada a substituição processual pelos sindicatos e a representação 
processual pelas associações, não se faz necessária a juntada da listagem dos 
substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, 
providência exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, exceto se 
tratar-se de mandado de segurança coletivo.
V - Impõe-se interpretar o art. 2º-A da Lei n. 9.494/97 em harmonia com as 
demais normas que disciplinam a matéria, de modo que os efeitos da 
sentença coletiva, no casos em que a entidade sindical atua com substituta 
processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito 
territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição 
expressa no título executivo judicial. Precedentes.
VI - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
VII - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1614030/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 13/02/2019)

Logo, os efeitos da decisão não podem ser restritos apenas aos filiados 

domiciliados na Seção Judiciária de Minas Gerais - Belo Horizonte e outros municípios 

que estão na mesma jurisdição -, onde prolatada a decisão, devendo também beneficiar 

todos os filiados do SINDSEP/MG domiciliados no estado de Minas Gerais, base 

territorial de atuação do sindicato impetrante, e cuja situação jurídica seja idêntica 

àquela tratada na sentença coletiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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